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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DISPENSA Nº 15/2018 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS Nº 2513/2018 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº 

46/2018, QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE 

MACEIÓ  E A EMPRESA JOÃO BATISTA CORREIA ALVES 

89457420420, sob o CNPJ nº 27.832.875/0001-06 

 

Pelo presente instrumento, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, pessoa 

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 08.447.302/0001-14, sediada na Praça 

Marechal Deodoro, nº 376, Centro, Maceió, Alagoas, CEP 57.020-040, neste ato representado 

por seu Presidente, Vereador KELMANN VIEIRA DE OLIVEIRA, inscrito no CPF sob o nº 

025.819.234-82; por sua 1ª Vice-Presidente Vereadora SILVÂNIA BATINGA DE 

OLIVEIRA BARBOSA, inscrita no CPF sob o nº 662.997.724-68  por seu  2º Vice-

Presidente Vereador MARIA DE FÁTIMA GALINA F. SANTIAGO inscrito no CPF sob o 

nº 227.759.194-72; por seu  1º Secretario Vereador DAVI CABRAL DAVINO inscrito no 

CPF sob o nº153.966.904-10; por seu  2º Secretario Vereador JOSÉ MÁRCIO DE 

MEDEIROS MAIA JUNIOR inscrito no CPF sob o nº 043.355.304-98; por seu  3º Secretario 

Vereador JOÃO EDUARDO MARTINS COELHO DA PAZ inscrito no CPF sob o nº 

011.135.704-74, doravante designada CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA: A empresa JOÃO BATISTA CORREIA ALVES 89457420420, sob o 

CNPJ nº 27.832.875/0001-06, com sede na Avenida Sérgio Luiz Pessoa Braga, 06, Antares, 

CEP 57048-025, Maceió-Alagoas neste ato representada pelo Sr. JOÃO BATISTA 

CORREIA ALVES, Carteira de Identidade nº 1084518 SSP/AL, C.P.F. nº 894.574.204-20, 

telefone 82-98882-4890. 

 

Tendo em vista o que consta no Processo nº2513/2018 e em observância às disposições da Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 

2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG n. 5, de 26 de maio de 

2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa nº 15/2018 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em confecção 

de estrutura de rede lógica e elétrica para instalação das câmaras e tvs da tv câmara e painel 
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eletrônico, incluindo todo o material necessário para a conclusão, que serão prestados nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se á dispensa de licitação nº15/2018, identificado 

no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação  

ITEM (SERVIÇO) LOCAL DE 
EXECUÇÃO 

QUANTIDADE 
 

HORÁRIO/ 
PERÍODO 

VALORES R$ 

confecção de estrutura de 

rede lógica e elétrica para 

instalação das câmaras e 

tvs da tv câmara e painel 

eletrônico, incluindo todo 

o material necessário para 

a conclusão conforme 

especificações do termo de 

referência e proposta da 

empresa. 

Nova sede da 

Casa 

Legislativa 

1 Comercial  7.900,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele no Termo de referência, com 

seu final de vigência em 28 de setembro de 2019 e somente poderá ser prorrogado nos 

termos do artigo 57, parágrafo 1, da Lei n. 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total  da contratação é de R$ 7.900,00 (sete mil e novecentos reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, para o exercício de 2018, na classificação abaixo: 

Funcional(is) Programática(s): 01.0001.01.031.0029.2069  - GESTÃO ADMINISTRATIVA 

DA CÃMARA 

Elemento(s) de Despesa: 4490.51.00/100 –  OBRAS E INSTALAÇÕES 
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Detalhamento da Despesa: 449051.92.00/100-INSTALAÇÕES 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 

5.1 O prazo para pagamento será de até 20 (vinte) dias, contados a partir da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA. 

 

5.2 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento do serviço 

executados. 

 

5.2.2. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela CONTRATADA com o serviço efetivamente prestados. 

 

5.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas aneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
 

5.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a 

manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo as certidões (federal, 

municipal, estatual, Regularidade de Fgts e Trabalhista) estarem vigentes para que possa ser 

realizado o pagamento e serem impressas, autenticada e juntado ao processo de pagamento.  

 

5.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 

em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 

outro meio previsto na legislação vigente. 

 

5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

5.7. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

5.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-

se a seguinte fórmula: 
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1 EM = I x N x VP 

 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido I = Índice de 

atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I= 6/100 

 365 

 

N = Número de dias entre a data limite previstos para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso. 

 

5.9. Demais Condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de referência. 

 

6.  CLÁUSULA SEXTA REAJUSTE E ALTERAÇÕES 
 

6.1. O preço é fixo e irreajustável, Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina 

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
8.  

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos 

no Termo de Referência. 

8.2. O prazo para inicio do serviço será de 5 ( cinco) dias após ordem de serviço emitida 

pela Casa Legislativa. 

8.3. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da 

Administração, a Sra. Edriana Cirilo , matricula 100215,  ao qual competirá dirimir as dúvidas 

que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.  

8.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou 

de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 

8.666, de 1993.  
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8.5. O gestor do contrato, será o Sr. Marzzio Duarte Delmoni, designado através de portaria 

publicada em Diário,  anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. O qual será responsável por tomar as medidas necessárias ao fiel 

cumprimento da avença administrativa, pois lhe incumbem as estratégias de gestão, tais como 

as questões relacionadas ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, pagamentos, entre 

outras. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

8.1 A CONTRATANTE obriga-se-a: 
 

8.1.2. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato, especialmente do Termo de Referência; 
 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
 

8.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do serviço, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 
 

8.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução do serviço, fixando prazo para a sua correção; 
 

8.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do serviço de bens, na forma do contrato; 

 

8.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no processo. 
 

8.7. A CONTRATADA obriga-se-a: 

 

 

8.7.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua 

proposta;  
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8.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

 

8.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 

ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

 

8.9. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

 

8.10. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço;  

 

8.11. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante;  

 

8.12. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

 

8.13. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;  

 

8.14. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços;  

 

8.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

 

8.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

 

8.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

 

8.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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8.19. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA também são as previstas no Termo de 

Referência. 

10. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

10.1. A CONTRATADA que, no decorrer da contratação, cometer qualquer das infrações previstas na 
Lei nº 8.666, de 1993, e na Lei nº 10.520, de 2002, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
ficará sujeita às seguintes sanções:  

 

a. advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação;  

b. multa:  

b.1. moratória até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da contratação, até o limite de 30 (trinta)dias;  

b.2. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, 

desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato.  

c. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Maceió, pelo prazo 

de até dois anos;  

d. impedimento de licitar e contratar com a esfera Municipal, prazo de até cinco anos;  

e. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Câmara Municipal , enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;  

 

9.1.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

 

9.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições da 

Lei nº 8.666, de 1993.  

 

9.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade.  

 

9.4. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do órgão ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.  
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9.5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 

caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

10.6. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA  – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 

78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN n. 05, de 2017. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

, no Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

 

15.1 Fica eleito o foro da Comarca de Maceió, Estado de Alagoas, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do 

presente Contrato. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes.  

 

 

Maceió/AL, 28 de setembro de 2018. 
 
 

__________________________________ 

KELMANN VIEIRA DE OLIVEIRA 

Presidente 

 

_________________________________ 

DAVI CABRAL DAVINO 

1º Secretario 

 

_____________________________________ 

JOSÉ MÁRCIO DE MEDEIROS MAIA 

JUNIOR 

2º Secretario 

__________________________________ 

JOÃO EDUARDO MARTINS COELHO 

DA PAZ  

3º Secretario 
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___________________________________        

       JOÃO BATISTA CORREIA ALVES 89457420420 

Sr. JOÃO BATISTA CORREIA ALVES 

CONTRATADO 

 

 

 

______________________________ 

Sr. Marzio Duarte Delmoni  

Gestor Contratual 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

______________________________    ________________________________ 

NOME:                             NOME: 

RG no        RG no 

CPF/MF N.       CPF/MF N. 
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